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 1- INTRODUÇÃO 

Torna-se público para conhecimento dos interessados que a Prefeitura Municipal de 

Valença - RJ, através da Secretaria Municipal de Saúde, sediada na Rua Dr. Figueiredo, n° 320, 

Centro, Valença - RJ, realizará licitação na modalidade PREGÃO,na forma ELETRÔNICA, 

do tipo menor preço por lote.A licitação será regida pelas normas da Lei Federal n° 10.520, de 

17 de julho de 2002; regulamentada pelo Decreto Municipal n° 258, de 05 de dezembro de 

2008; com aplicação subsidiária do Decreto Federal nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, da 

Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993; pela Lei Complementar Federal n° 123, de 14 de 

dezembro de 2006; observadas as alterações posteriores introduzidas nos referidos diplomas 

legais. 

 Data/hora limite para credenciamento: Até 13 de dezembro de 2022 às 10:00 horas. 

 Data/hora limite para recebimento das propostas: Até 13 de dezembro de 2022 às 10:00 

horas 

 Data/hora da realização do Pregão: Até 13 de dezembro de 2022 às 10:00 horas 

 Tipo: Menor preço por lote. 

 Local: Portal de Compras do Governo Federal - COMPRASNET – 

www.comprasgovernamentais.gov.br 

 Número da licitação no portal: 037/2022/FMS UASG 927956 

           O Edital se encontra disponível no endereço eletrônico 
www.comprasgovernamentais.gov.br, podendo, alternativamente, ser impresso no site 
www.valenca.rj.gov.br. 

          Às microempresas e empresas de pequeno porte é assegurado o tratamento diferenciado 
de que trata a Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006 e alterações posteriores. 

 As retificações do Edital, por iniciativa oficial ou provocada por eventuais impugnações, 
obrigarão a todos os licitantes, devendo ser divulgadas no site 
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www.comprasgovernamentais.gov.br, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto 
quando, inquestionavelmente, a modificação não alterar a formulação das propostas. 

 Qualquer pessoa poderá encaminhar pedido de esclarecimento e/ou impugnar os termos 
do Edital do Pregão, por meio eletrônico na forma prevista no Edital, até 03(três) dias anteriores 
à data fixada para abertura de sessão pública.  

Os pedidos de esclarecimentos e as impugnações serão recebidos, no prazo acima 
estabelecido, exclusivamente por meio eletrônico via internet, endereçados exclusivamente ao 
e-mail: smscompras@yahoo.com.br. 

Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pela Equipe de Apoio e, quando necessário por equipe 
técnica, decidir sobre os pedidos de esclarecimentos e as impugnações no prazo de até 02 (dois) 
dias úteis contados da data de recebimento da impugnação.  

Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pela Equipe de Apoio e, quando necessário por equipe 
técnica, responder aos pedidos de esclarecimento no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas, 
antes do encerramento do prazo de acolhimento de propostas. 

As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 
certame. 

 As respostas aos pedidos de esclarecimento e às impugnações serão disponibilizadas nos 
endereços eletrônicos www.comprasgovernamentais.gov.br e www.valenca.rj.gov.br, para 
conhecimento geral e dos interessados em participar da licitação. 

ANEXOS DO EDITAL 

Integram este Edital os seguintes anexos: 

I. Termo de Referência  

II. Modelo de Proposta de Preços 

III. Modelo de Declaração UNIFICADA 

 

IV. Modelo de Declaração – Nota Tecnica GT Covid-19 N. 18/2020 

V. Minuta da Ata de Registro de Preços 

VI. Minuta de Contrato 
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de que trata a Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006 e alterações posteriores. 
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obrigarão a todos os licitantes, devendo ser divulgadas no site 
www.comprasgovernamentais.gov.br, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto 

http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
mailto:smscompras@yahoo.com.br
http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
http://www.valenca.rj.gov.br/
http://www.licitacoes.caixa.gov.br/
http://www.valenca.rj.gov.br/
http://www.comprasgovernamentais.gov.br/


quando, inquestionavelmente, a modificação não alterar a formulação das propostas. 

 Qualquer pessoa poderá encaminhar pedido de esclarecimento e/ou impugnar os termos 
do Edital do Pregão, por meio eletrônico na forma prevista no Edital, até 03(três) dias anteriores 
à data fixada para abertura de sessão pública.  

Os pedidos de esclarecimentos e as impugnações serão recebidos, no prazo acima 
estabelecido, exclusivamente por meio eletrônico via internet, endereçados exclusivamente ao 
e-mail: smscompras@yahoo.com.br. 

Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pela Equipe de Apoio e, quando necessário por equipe 
técnica, decidir sobre os pedidos de esclarecimentos e as impugnações no prazo de até 02 (dois) 
dias úteis contados da data de recebimento da impugnação.  

Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pela Equipe de Apoio e, quando necessário por equipe 
técnica, responder aos pedidos de esclarecimento no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas, 
antes do encerramento do prazo de acolhimento de propostas. 

As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 
certame. 

 As respostas aos pedidos de esclarecimento e às impugnações serão disponibilizadas nos 
endereços eletrônicos www.comprasgovernamentais.gov.br e www.valenca.rj.gov.br, para 
conhecimento geral e dos interessados em participar da licitação. 

 

2- OBJETO 

 

2.1- O objeto da presente licitação é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 

PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ENFERMAGEM EM ÂMBITO DOMICILIAR 

(HOME CARE) PARA ATENDIMENTO A PACIENTE DE MANDADO JUDICIAL 

conforme Anexo I do presente Edital; 

 

3- CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DO(S) SERVIÇO(S): 

 

3.1 – A solicitação dos serviços deverá ser feita pela Secretaria Municipal de Saúde diretamente 

a empresa vencedora por qualquer meio de comunicação, a partir do recebimento da Nota de 

empenho. 

 

3.2 – O(s) serviço (s) deverá(ão) ser executado(s) no domicilio do paciente, em endereço 

devidamente determinado pela Secretaria Municipal de saúde. 

 

4- ABERTURA 

 

4.1-Ocorrendo Ponto Facultativo ou outro fato superveniente de caráter público, que impeçam a 

realização deste certame na data marcada, a licitação ficará automaticamente prorrogada para o 

primeiro dia útil subsequente, independentemente de nova comunicação. 

 

5- RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

 

5.1- A despesa decorrente desta licitação correrá à conta da Funcional Programática nº 

03.01.10.302.0029.2.113.3.3.90.91.00.00.00.00.0000 
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6- DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

 

6.1- Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o 

objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento 

Unificado de Fornecedores – SICAF, conforme disposto no art. 9º da IN SEGES/MP nº 3, de 

2018. 

 

6.1.1-As empresas não cadastradas no SICAF, que tiverem interesse em participar do presente 

PREGÃO, deverão providenciar o seu cadastramento e sua habilitação de acordo com as 

orientações que seguem no link: www.comprasgovernamentais.gov.br/index.php/sicaf, até o 

terceiro dia útil a data do recebimento das propostas. 

 

6.1.2- A regularidade do cadastramento do licitante será confirmada por meio de consulta ao 

Portal COMPRASNET, no ato da abertura do Pregão. 

 

6.2- Como requisito para participação neste Pregão, o licitante assinalará “sim” ou “não”, em 

campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 

 

6.2.1- que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 

2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49;  

 

6.2.2- para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do 

campo “não” impedirá o prosseguimento no certame; 

 

6.2.2.1- quando participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno 

porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao 

tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que 

microempresa, empresa de pequeno porte. 

 

6.2.3- que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 

 

6.2.4- que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta 

apresentada está em conformidade com as exigências editalícias; 

 

6.2.5- que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;  

 

6.2.6- que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 

termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;  

 

6.2.7- que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa 

SLTI/MP nº 2, de 16 de setembro de 2009. 

 

6.2.8- que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 

forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da 

Constituição Federal; 
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6.2.9- que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de     reserva 

de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social 

e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 

da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991. 

 

6.3- Poderão participar desta licitação as empresas que atuem em ramo de atividade compatível 

com o objeto licitado, registradas ou não no Cadastro de Fornecedores mantido pela Prefeitura 

Municipal de Valença-RJ.   

 

7- VEDAÇÃO À PARTICIPAÇÃO NO CERTAME 

 

7.1- Não poderão participar deste Pregão: 

 

7.1.1- Empresas reunidas sob a forma de consórcio ou quaisquer outras modalidades de 

associação; 

7.1.2- Empresas suspensas de contratar com esta Prefeitura ou impedidas de licitar com a 
Administração Pública; 

7.1.3- Mais de uma empresa sob o controle de um mesmo grupo de pessoas físicas ou jurídicas; 

7.1.4- Pessoas jurídicas que contenham no seu contrato social finalidade ou objetivo 
incompatível com o objeto deste certame; 

7.1.5- Quaisquer interessados enquadrados nas vedações previstas no artigo 9º da Lei Federal nº 
8.666/93; 

7.1.6- Empresas que estiverem em regime de falência, concordata, concurso de credores, 
dissolução ou liquidação; 

7.1.7- Empresas estrangeiras que não estejam regularmente estabelecidas no país. 

7.2- Não poderão concorrer direta ou indiretamente nesta licitação o servidor de qualquer Órgão 
ou Entidade vinculada ao Órgão promotor da licitação, tampouco o Chefe do Executivo, nem 
mesmo os elaboradores do Edital e do Termo de Referência, nem sequer, os membros da 
Equipe de Apoio e o Senhor Pregoeiro. Também não poderão participar deste certame as 
sociedades empresárias cujos sócios ou administradores sejam vinculados às pessoas acima 
destacadas, envolvidos nas proibições acima mencionadas os respectivos cônjuges ou 
companheiros (as) e parentes, em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau.  

 

8-CREDENCIAMENTO 

 

8.1- O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a 

participação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica. 

 

8.2- O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no sítio 

www.comprasgovernamentais.gov.br, por meio de certificado digital conferido pela 

Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira – ICP - Brasil. 

 

8.3- O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou 

de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das 

transações inerentes a este Pregão. 
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8.4- O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 

nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 

praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 

sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso 

indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

 

8.5- É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no 

SICAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo 

proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção 

ou aqueles se tornem desatualizados. 

 

8.5.1- A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação. 

 

8.6- O uso da senha de acesso ao sistema eletrônico é de inteira e exclusiva responsabilidade do 

licitante, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não 

cabendo ao provedor do sistema ou ao Município de Valença-RJ, promotor da licitação, 

responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por 

terceiros. 

 

9- DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 

9.1- Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com 

os documentos de habilitação exigidos no item 13 do edital, proposta com a descrição do 

objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, 

quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 

 

9.2- O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos no item 13 

deste Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 

 

9.3- Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do 

SICAF, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas. 

 

9.4- Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 

documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 

 

9.5- As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 

habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do 

art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 

 

9.6- O preço e o equipamento propostos são de exclusiva responsabilidade da licitante, 

assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances, não lhe assistindo o direito de 

pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

 

9.7- Ao oferecer sua proposta no sistema eletrônico, o licitante deverá observar 

rigorosamente a descrição do item e considerar as condições estabelecidas no Edital e seus 

anexos, descrevendo detalhadamente as características do objeto cotado, informando 

marca/fabricante (se for o caso) em campo próprio do sistema, preço unitário por item, 

com até duas casas decimais após a vírgula. 

 



9.8- A validade da proposta será de no mínimo 60 (sessenta) dias, contados a partir da data da 

sessão pública do Pregão. 

 

9.9- Nos valores propostos deverão estar inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais, tributos, fretes e carretos, inclusive ICMS 

e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens ou da 

prestação de serviços, de forma que o objeto do certame não tenha ônus para o Município de 

Valença-RJ. 

 

9.10- Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 

pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da 

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.  

 

9.11- Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 

apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e 

julgamento da proposta. 

 

9.12- Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 

somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o 

encerramento do envio de lances. 

 

10- ABERTURA DAS PROPOSTAS / SESSÃO 

10.1- Para participar da etapa competitiva (lances) o licitante deverá ter sua proposta, por item, 

devidamente cadastrada no site www.comprasgovernamentais.gov.br. 

 

10.2- O Pregoeiro,via sistema eletrônico, dará início à sessão pública na data e horário previstos 

neste Edital, com a divulgação da melhor proposta. 

 

11- FORMULAÇÃO E ENCERRAMENTO DA ETAPA DE LANCES 

 

11.1- Aberta a etapa competitiva (Sessão Pública), os licitantes deverão encaminhar lances, 

exclusivamente, por meio do sistema eletrônico, sendo o licitante imediatamente informado do 

seu recebimento e respectivo valor. 

 

11.2- Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, a partir do valor global do lote 
(valor anual), observando o horário fixado e as regras de aceitação dos mesmos (serão 

desclassificadas as propostas consideradas inexeqüíveis). 

 

11.3- O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 

registrado pelo sistema. 

 

11.4- Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 

“ABERTO E FECHADO”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, 

com lance final e fechado. 

 

11.4.1- A etapa de lances terá duração inicial de 15 (quinze) minutos. Depois desse prazo, o 

sistema encaminhará o aviso de fechamento iminente de lances, após o qual transcorrerá o 

período de tempo de até 10 (dez) minutos, aleatoriamente determinado pelo sistema, findo o 

qual será automaticamente encerrada a recepção de lances. 

 

11.4.2- Encerrado o prazo previsto no item 11.4.1, o sistema abrirá a oportunidade para que os 
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licitantes detentores da oferta de menor preço e das ofertas superiores em até 10% (dez por 

cento) ao de menor preço possam ofertar um lance final e fechado em até 5 (cinco) minutos. 

 

11.4.3- A etapa a que se refere o item 11.4.2 ocorrerá de forma sigilosa até transcorrer o tempo 

indicado. 

 

11.4.4- Na ausência de no mínimo três ofertas nas condições que trata o item 11.4.2, serão 

convocados, na ordem de classificação, os detentores dos melhores lances, até o máximo de 

três, para que ofereçam um lance final e fechado no prazo de 5 (cinco) minutos que ocorrera da 

mesma forma do disposto no item 11.4.3. 

 

11.4.5- Encerrados os prazos previstos nos itens 11.4.2, o sistema ordenará os lances em ordem 

crescente de valores. 

 

11.4.6- Na ausência de lance final e fechado na forma estabelecida no item 11.4.2, haverá o 

reinício da etapa fechada, oportunizando para os demais licitantes, na ordem de classificação 

até o máximo de três, possam ofertar lance final e fechado no prazo de 05 (cinco) minutos, que 

ocorrerá da mesma forma do disposto no item 11.4.2, sendo que após esta etapa será observado 

o disposto no item 11.4.3. 

 

11.4.7- Caso não haja licitante classificado na etapa de lance e que atenda as exigências de 

habilitação, poderá o pregoeiro e sua equipe de apoio admitir o reinício da etapa fechada, desde 

que devidamente justificado. 

 

11.5- Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, 

pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para 

que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas 

neste Edital. 

 

11.6- A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 

 

11.7- O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (duas)horas, 

envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, 

se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles 

exigidos neste Edital e já apresentados. 

 

11.7.1- A critério do Pregoeiro, esse prazo poderá ser prorrogado. 

 

12- JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

 

12.1- Após análise da proposta e documentação, o Pregoeiro anunciará o licitante vencedor. 

 

12.1.1- Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que 

contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, 

fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, 

folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e 

prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, 

sob pena de não aceitação da proposta. 

 

12.2- Na hipótese da proposta ou do lance de menor valor não ser aceito ou se o licitante 



vencedor desatender às exigências habilitatórias o Pregoeiro examinará a proposta ou lance 

subsequente, verificando a sua aceitabilidade e procedendo à sua habilitação na ordem de 

classificação, segundo o critério do menor preço e assim sucessivamente até a apuração de uma 

proposta ou lance que atenda ao Edital. 

 

12.3- Caso a oferta não seja aceitável ou o licitante desatenda as exigências de habilitação, o 

Pregoeiro examinará as ofertas subsequentes, na ordem de classificação, verificando, conforme 

o caso, a aceitabilidade da proposta ou o atendimento das exigências de habilitação, até que um 

licitante cumpra as condições fixadas neste Edital, sendo o objeto do certame a ele adjudicado 

quando constatado o desinteresse dos demais licitantes na interposição de recursos. 

 

12.4- Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública o Pregoeiro deverá negociar 

diretamente com o licitante vencedor para que seja obtido melhor preço aceitável, via sistema 

eletrônico, formalizada em Ata. 

 

12.5- O empate entre dois ou mais licitantes somente ocorrerá quando houver igualdade de 

preços entre as propostas de preços e quando não houver lances para definir o desempate. 

 

12.6- Da reunião lavrar-se-á Ata circunstanciada, em que serão registradas as ocorrências 

relevantes, e, ao final, será assinada pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio.  

 

12.7- Os licitantes ficam obrigados a manter a validade da proposta por 60 (sessenta) dias, 

contados da data de realização desta licitação. 

 

12.8- Se por motivo de força maior, a adjudicação não puder ocorrer dentro do período de 

validade da proposta, ou seja, 60 (sessenta) dias, e caso persista o interesse da Secretaria 

Municipal de Saúde Prefeitura Municipal de Valença-RJ, esta poderá solicitar a prorrogação da 

validade da proposta por igual prazo. 

 

13-DA HABILITAÇÃO 

 

13.1- Os licitantes deverão apresentar os seguintes documentos de habilitação: 

 

13.1.1- Habilitação Jurídica 

 

a) Registro Comercial, no caso de empresa individual; 

 

b)  Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado, em se 

tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de 

documentos de eleição de seus administradores; 
 

c) Cópia da ata da assembleia geral ou da reunião do conselho de administração atinente à eleição e 

ao mandato dos atuais administradores, evidenciando o devido registro na junta comercial 

pertinente ou a publicação prevista na Lei nº 6.404/76 e suas alterações, no caso de sociedades 

anônimas. 

 

d) Cópia do decreto de autorização para que se estabeleçam no país e ato de registro ou autorização 

para funcionamento expedido pelo órgão competente, no caso de empresas ou sociedades 

estrangeiras. 

 

13.1.2- Regularidade Fiscal 

 



a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica do Ministério da 

Fazenda (CNPJ/MF). 

 

 

 

 

b) Prova de Regularidade para com a Fazenda Federal, através da apresentação da Certidão 
Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e a Dívida Ativa da União, 
expedida pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional em conjunto com a Secretaria da 
Receita Federal, que abrange, inclusive, as contribuições sociais previstas nas alíneas de 
“a” a “d”, do parágrafo único, do artigo 11, da Lei nº 8.212/91. 

c) Prova de Regularidade para com a Fazenda Estadual, através da apresentação de 
Certidão de Regularidade de Tributos Estaduais expedida pela Secretaria de Estado de 
Fazenda ou Distrito Federal, e da Certidão da Divida Ativa Estadual comprovando a 
inexistência de débitos inscritos. 

c.1) As Certidões da Divida Ativa, no caso de empresas sediadas no Estado do Rio de 
Janeiro, deverão ser as expedidas pela Procuradoria Geral do Estado (PGE). 

c.2.) Para as empresas não sediadas no Estado do Rio de Janeiro, o documento emitido 
pela Fazenda Estadual ou do Distrito Federal, do domicilio ou sede do licitante deverá 
comprovar a inexistência tanto de débitos inscritos quanto de não inscritos na Divida 
Ativa ou demonstrar de outra forma documental tal situação fiscal, podendo, para tanto, 
estar acompanhado de legislação específica ou informação oficial do órgão fazendário. 

d) Prova de Regularidade para com a Fazenda Municipal (Certidão Negativa de Débitos), 
do domicilio ou sede da empresa licitante. 

e) Certificado de Regularidade de Situação perante o Fundo de Garantia por Tempo de 
Serviço (FGTS), expedido pela Caixa Econômica Federal. 

Obs.: As "certidões negativas" poderão ser substituídas por "certidões positivas com efeito de 
negativas" ou outra(s) equivalente(s) na forma da lei. 

 

13.1.3- Regularidade Trabalhista 

a) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) Lei 
12.440, de 07/07/11, ou outra equivalente, tal como certidão positiva com efeito de 
negativa, na forma da lei. 

 

OBS:  

 

 A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das ME/EPP somente será exigida no 

caso de virem a ser adjudicatárias deste certame, nos termos do artigo 42 da Lei 

Complementar n° 123/2006 e alterações. 

 

 As ME/EPP deverão, no entanto, apresentar os documentos elencados nos subitens 

13.1.2 e 13.1.3 deste Edital (regularidade fiscal e trabalhista), mesmo que apresentem 

alguma restrição. 

 



 Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista exigida 

neste Edital, será assegurado à ME/EPP adjudicatária deste certame o prazo de 05 

(cinco) dias úteis, contados do momento em que for declarada vencedora, prorrogáveis 

por igual período, a critério da Administração da Prefeitura, para a regularização da 

documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões 

negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 

 A não regularização da documentação no prazo previsto acima implicará decadência do 
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na legislação vigente e no 
presente Edital. 

 

13.1.4- Qualificação Econômico-Financeira 

 

a) Certidão Negativa de Falência, Concordata ou Recuperação Judicial, expedida pelo 

distribuidor da sede da pessoa jurídica a menos de 90 (noventa) dias da data 

estabelecida na Introdução deste Edital para a realização da sessão do Pregão 

Eletrônico, exceto quando dela constar o prazo de validade.  

 

Obs.
1
: Para o licitante sediado no Município de Valença - RJ esta comprovação será feita 

mediante apresentação de Certidão expedida pelo Cartório Único de Registro de Distribuição; 

 

Obs.
2
: O licitante sediado em outra Comarca ou Estado, deverá apresentar, juntamente com a(s) 

Certidão(ões) exigida(s), declaração passada pelo foro de sua sede ou qualquer outro 

documento idôneo que indique os cartórios  ou ofícios de registro que controlam a distribuição 

dos pedidos de falências e concordatas. 

 

Obs.
3
: Não será causa de inabilitação do licitante a anotação de distribuição de processo de 

recuperação judicial ou de pedido de homologação de recuperação extrajudicial, caso seja 

comprovado, no momento da entrega da documentação exigida no presente subitem, que o 

plano de recuperação já foi aprovado ou homologado pelo Juízo competente.       

 

13.1.5- Qualificação Técnica 

 

13.1.5.1 – Comprovação através da apresentação de atestado(s) fornecido(s) por pessoa jurídica 

de direito público ou privado de que atua no ramo de atividade do fornecimento do objeto desta 

licitação e de que cumpriu, ou vem cumprindo, integralmente e de modo satisfatório Contrato 

anteriormente mantido com o emitente do atestado;  

 

13.1.5.2 – Declaração de disponibilidade para atender os chamados em até 01 (uma) hora; 

 

13.1.5.3- Alvará da Vigilância Sanitária em nome da licitante. 

 

13.1.5.4- Registro da empresa no Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (CNES) 

atualizado. 

 

13.1.5.5 - Modelo de Declaração – Nota Tecnica GT Covid-19 N. 18/2020 (ANEXO IV) 

 

13.1.5.6 - Deverá apresentar ainda a Declaração UNIFICADA 

 

a) Declaração Unificada conforme modelo. (ANEXO III). 

 



Obs:A(s) certidão(ões) ou atestado(s) deverá(ão) ser datado(s) e assinado(s) por pessoa 

física identificada pelo seu nome e cargo em exercício na entidade/empresa, bem como 

dados para eventual contato. 

 

13.1.6 - As empresas que possuírem filiais e desejarem participar da licitação através da mesma 

não poderão apresentar documentos da matriz ou vice – versa.  

 

13.2- As certidões valerão nos prazos que lhes são próprios. Inexistindo esses prazos, 

reputar-se-ão válidas por 90 (noventa) dias, contados de sua expedição. 

 

13.3- Não serão aceitos protocolos de recebimentos ou solicitação de documentos em 

substituição aos documentos requeridos no presente Edital e seus Anexos. 

 

13.4- A habilitação dos Licitantes será comprovada por meio de prévia e regular inscrição 

cadastral no SICAF, desde que os documentos comprobatórios estejam validados e atualizados. 

 

13.4.1- O cadastro no SICAF, abrangente dos níveis indicados no art. 6º da Instrução Normativa 

SLTI/MPOG nº 3, de 26 abril de 2018, PODERÁ SUBSTITUIR APENAS os documentos 

indicados nos subitens acima 13.1.1– Habilitação Jurídica,13.1.2- Habilitação Fiscal, 13.1.3- 

Habilitação Trabalhista e13.1.4- Qualificação econômico-financeira, sendo que os demais 

são obrigatórios apresentação. 

 

13.4.2- Na hipótese dos documentos se encontrarem vencidos no referido sistema (SICAF), o 

licitante convocado deverá encaminhar, juntamente com os demais, o documento válido que 

comprove o atendimento das exigências deste Edital, sob pena de inabilitação, ressalvando o 

disposto quanto à comprovação da regularidade fiscal das microempresas ou empresas de 

pequeno porte, conforme disposto na Lei Complementar nº 123/2006, alterada pela Lei 

Complementar nº 147/2014. 

 

13.4.3- Também poderão ser consultados os sítios oficiais emissores de certidões de 

regularidade fiscal e trabalhista, especialmente quando o licitante esteja com alguma 

documentação vencida junto ao SICAF. 

 

13.5- Os documentos de que tratam os subitens anteriores serão analisados pelo Pregoeiro e 

sua Equipe de Apoio quanto a sua conformidade com o solicitado neste Edital.  

 

13.6- No julgamento da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não 

alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 

despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e 

eficácia para fins de habilitação e classificação. 

 

13.7- O não atendimento das exigências constantes do item 13 deste Edital implicará a 

inabilitação do licitante. 

 

13.8- O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro 

item, ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, 

somando as exigências do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e 

assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis. 

 

13.9- Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação 

recairá sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para 



a habilitação do licitante nos remanescentes. 

 

13.10- Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante 

será declarado vencedor. 

 

14 - APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS AJUSTADA E ENVIO DOS 

DOCUMENTOS COMPLEMENTARES DE HABILITAÇÃO 

 

14.1- Encerrada a etapa de lances, o Pregoeiro convocará o licitante detentor da melhor oferta, 

por lote por licitante, para que este anexe no sistema COMPRASNET, a PROPOSTA DE 

PREÇOS AJUSTADA, em conformidade com o último lance ofertado. Para tanto, o Pregoeiro 

fará uso de a ferramenta “CONVOCAR ANEXO”, devendo o licitante anexar o documento 

utilizando o link “ANEXAR” disponível apenas para o licitante/vencedor. 

 

14.2- Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será 

convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema,no prazo de 02 (duas)horas, sob 

pena de inabilitação 

 

14.3- O licitante deverá anexar a Proposta de Preços Ajustada, num prazo de até 02 (duas) 

HORAS de efetivo funcionamento do órgão público, ou seja, das 8h às 12h e das 10h30min 

às 18h00min, contados da convocação. 

 

14.4- Em caso de indisponibilidade do sistema, será aceito o envio da proposta ajustada por 

meio do e-mail: smscompras@yahoo.com.br . Após o envio do e-mail, o responsável pelo 

envio deverá entrar em contato com o Pregoeiro para confirmar o recebimento do e-mail e do 

seu conteúdo. O Pregoeiro não se responsabilizará por emails que, por qualquer motivo, não 

forem recebidos em virtude de problemas no servidor ou navegador, tanto do Município de 

Valença quanto do emissor. 

 

14.4.1- A fim de aplicar o princípio da isonomia entre as licitantes, após transcorrido o prazo de 

02 (duas) horas, não serão considerados, para fins de análise, sob qualquer alegação, o envio da 

Proposta de Preço, sendo realizado, pela Pregoeira, o registro da não aceitação da proposta. 

 

14.4.2- Em caso de impossibilidade de atendimento ao prazo, o licitante deverá solicitar, 

dentro do prazo estipulado, via chat ou e-mail, prorrogação do mesmo. 

 

14.5-É facultado o Pregoeiro ou à autoridade competente, em qualquer fase da licitação, a 

promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, 

vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar do processo 

desde a realização da sessão pública. 

 

14.6- Se a proposta não for aceitável ou se a LICITANTE deixar de enviar a Proposta de Preços 

atualizada ou não atender às exigências habilitatórias, o Pregoeiro DESCLASSIFICARÁ e 

examinará a proposta subsequente e, assim, sucessivamente, na ordem de classificação, até a 

apuração de uma proposta que atenda a este Edital. 

 

14.7- A proposta deverá conter: 

 

14.7.1- proposta de preços, conforme modelo constante do Anexo II do presente Edital, vedado 

o preenchimento desta com dados aleatórios, sob pena de desclassificação daproposta; 

mailto:smscompras@yahoo.com.br


 

14.7.2- preços unitários e totais, em moeda corrente nacional, em algarismo e por extenso, sem 

inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária; 

 

14.7.3- indicação demarca; 

 

14.7.4- A apresentação da proposta implicará na plena aceitação das condições estabelecidas 

neste edital e seus anexos. 

 

14.7.5- prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias, contados da data 

estipulada para a abertura do presente certame, conforme previsto no art. 69, § 2º combinado 

com o artigo 66, § 4º; 

 

14.7.6- O prazo de garantia do equipamento; 

 

14.7.7- O preço proposto deverá ser expresso em moeda corrente nacional (Real), com até 

duas casas decimais (0,00). 

 

14.7.8- A proposta, enviada exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico, deve atender 

todas as especificações técnicas obrigatórias do Edital e Anexos sob pena dedesclassificação. 

 

14.7.9- O Pregoeiro reserva o direito de realizar diligências para instrução do processo sobre 

informações que não estejam claras, bem como de solicitar documentos complementares que 

julgar necessários para os respectivos esclarecimentos. 

 

14.7.10- A proposta apresentada terá que refletir preços equivalentes aos praticados no 

mercado no dia de sua apresentação. 

 

14.8- A Prefeitura Municipal poderá solicitar ao licitante a prorrogação do prazo de validade da 

PROPOSTA por até 30 (trinta) dias. Neste caso, tanto a solicitação quanto a aceitação serão 

formuladas por escrito, sendo facultado ao licitante recusar ou aceitar o pedido; entretanto, no 

caso de concordância, a PROPOSTA não poderá ser modificada. 

15 – DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 

15.1-Declarado o vencedor, o Pregoeiro abrirá prazo, durante o qual, qualquer licitante poderá 

de forma motivada, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer. 

 

15.2- A falta de manifestação motivada quanto à intenção de recorrer importará na decadência 

desse direito. 

 

15.3- Uma vez aceita a intenção de recurso será concedido o prazo de 03 (três) dias para a 

apresentação das razões de recurso, ficando os demais licitantes, desde logo intimados para, 

querendo, apresentarem as contrarrazões em igual prazo, que começará a contar do término do 

prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à 

defesa dos seus interesses. 

 

15.4- Os recursos e contrarrazões deverão ser manifestados exclusivamente por meio eletrônico 

via internet, no site:www.comprasgovernamentais.gov.br. 

 

15.5- O recurso contra decisão do Pregoeiro não terá efeito suspensivo. 

http://www.comprasgovernamentais.gov.br/


 

15.6- Decorridos os prazos para os recursos e contrarrazões, o Pregoeiro terá até 5 (cinco) dias 

para: 

 

15.6.1- Negar admissibilidade ao recurso, quando interposto sem motivação ou fora do prazo 

estabelecido. 

 

15.6.2- motivadamente, reconsiderar a decisão. 

 

15.6.3- manter a decisão, encaminhando o recurso à autoridade competente. 

 

15.7- O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 

aproveitamento. 

 

15.8- Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a autoridade 

competente adjudicará o objeto e homologará o processo licitatório para determinar a 

contratação. 

 

15.9- Não havendo recurso, o Pregoeiro adjudicará o objeto ao licitante vencedor e 

encaminhará o procedimento à autoridade superior para homologação. 

 

16- DA ADJUDICAÇÃO 

 

16.1- Não sendo interposto o recurso, o Pregoeiro adjudicará o objeto do certame ao licitante 

vencedor, com a posterior homologação do resultado pela Exmo. Sr. Secretário Municipal de 

Saúde.  

 

16.2- Havendo interposição de recurso, após o julgamento, a autoridade competente adjudicará 

e homologará o procedimento. 

 

17- ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E TERMO DE COMPROMISSO 

 

17.1 - Homologada a licitação pela autoridade competente, será formalizada a Ata de Registro 

de Preços, que firmará o compromisso para futura contratação com o(s) fornecedores (es) 

classificados a serem registrados, com validade de 12 (doze) meses a partir da data da sua 

assinatura e publicação. 

 

17.2 - O(s) licitante(s) será(ão) convocado(s) para, no prazo de até 02 (dois) dias úteis contados 

do recebimento da convocação, assinar(em) a Ata de Registro de Preços. O prazo poderá ser 

prorrogado por igual período, mediante justificativa devidamente aceita pela Secretaria 

Municipal de Saúde/FMS. 

 

17.2.1 - A Ata de Registro de Preços deverá ser assinada pelo representante legal da(s) 

licitante(s). 

 

17.2.2 - A Ata de Registro de Preços destina-se a subsidiar o acompanhamento dos preços. 

 

17.3 - A recusa injustificada em assinar a Ata de Registro de Preços dentro do prazo 

estabelecido, sujeitará o licitante vencedor à aplicação da penalidade de suspensão temporária 

de licitar e contratar com a Prefeitura Municipal de Valença pelo prazo de 12 (doze) meses. 

 



17.4 - Ao assinar a Ata de Registro de Preços a empresa adjudicatária obriga-se a fornecer os 

bens a ela adjudicados, conforme especificações e condições contidas neste edital, em seus 

anexos e também na proposta apresentada, prevalecendo, no caso de divergência, as 

especificações e condições do edital.  

 

17.5 – Sempre que o licitante vencedor não atender à convocação para assinar a Ata no prazo 

estabelecido, é facultado a Secretaria Municipal de Saúde/FMS, convocar remanescente, 

respeitada a ordem de classificação, ao preço do 1º colocado e nas mesmas condições, ou 

revogar o item especifico, respectivo, ou a licitação.  

 

18-INSTRUMENTO CONTRATUAL 

 

18.1-Após firmada a Ata de Registro de Preços a contratação com os fornecedores registrados, 

será formalizada através de contrato ou nota de empenho, observando o disposto no Art. 62 da 

Lei Federal nº 8.666, de 1993.          

 

18.2 – O fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços convocado pela Secretaria 

Municipal de Saúde/FMS para assinar o contrato ou retirar nota de empenho, deverá fazê-lo em 

até 2(dois) dias úteis, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das penalidades 

previstas na Clausula 16 deste Edital. 

 

19- DAS OBRIGAÇÕES 

 

19.1- DO CONTRATANTE 

 

19.1.1- O Contratante obriga-se a: 

 

a) Atestar nas Notas Fiscais/Faturas e documentos de controle do Contratante a efetiva 

entrega do objeto desta licitação, dentro do prazo estabelecido no Edital. 

 

b) Acompanhar e fiscalizar a execução do objeto do Contrato, sob os aspectos quantitativo 

e qualitativo, anotando em registro próprio as falhas detectadas e comunicando as 

ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas corretivas por parte 

da Contratada, aplicando as sanções cabíveis, sempre que necessário; 

 

c) Notificar, por escrito, a Contratada da aplicação de qualquer sanção; 

 

d) Efetuar o pagamento a Contratada, de acordo com as condições de preço e prazo 

estabelecidas neste Edital; 

 

e) Prestar a Contratada toda e qualquer informação, por esta solicitada, necessária a 

perfeita execução do Contrato. 

 

19.2- DA CONTRATADA 

 

19.2.1- Realizar o serviço em tempo integral e ininterrupto, durante a vigência do Contrato; 

 

19.1.2. A empresa vencedora deverá dispor, por tempo integral de Equipe de Enfermagem cujos 

membros estejam devidamente inscritos no Conselho Regional de enfermagem; 

 

19.1.3.  A empresa vencedora deverá dispor de profissional técnico de enfermagem, 



devidamente inscrito no seu Conselho para atendimento diário e outros atendimentos que se 

façam necessários, alem deste; 

19.1.4-  Os profissionais deverão executar os procedimentos uniformizados ou com jalecos 

brancos devidamente identificados;     

19.1.5- Executar os serviços conforme especificações do Termo de Referência e de sua 

proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas 

contratuais, na qualidade e quantidade especificadas no Termo de Referência e em sua 

proposta; 

19.1.6 - Arcar com os custos inerentes a execução dos serviços objeto do contrato; 

19.1.7 - Notificar á Administração, através da Secretaria Municipal de Saúde, imediatamente e 

por escrito de quaisquer irregularidades que venham ocorrer em função da execução dos 

serviços; 

19.1.8 - Não transferir a outrem o objeto do Contrato; 

19.1.9 - Dar garantias e cumprir rigorosamente os prazos estipulados no contrato; 

19.1.10 - Garantir a confidencialidade dos dados e informações do paciente; 

19.1.11 - Manter sempre a qualidade na prestação do serviço executado; 

19.1.12 - Fica proibida a cobrança de qualquer quantia, a qualquer título, dos serviços 

prestados, ficando a contratada responsabilizada por qualquer cobrança indevida feita a usuário; 

19.1.13 - Arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais e morais 

causados pela ação ou omissão de seus empregados, trabalhadores, prepostos ou representantes, 

dolosa ou culposamente, à Secretaria Municipal de Saúde ou a terceiros; 

19.1.14 - Utilizar empregados habilitados com conhecimento dos serviços a serem executados, 

de conformidade com as normas e determinações em vigor; 

19.1.15 - Atender os pacientes com dignidade e respeito de modo universal e igualitário, em 

observância ao principio da urbanidade; 

19.1.16 -   Substituir imediatamente, em caso de eventual ausência, tais como, faltas, férias e 

licenças, o empregado posto a serviço da Contratante, devendo identificar previamente o 

respectivo substituto ao Fiscal do Contrato; 

19.1.17 - Responder por eventuais prejuízos decorrentes do descumprimento da obrigação 

constante do item anterior; 

19.1.18 - Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, 

tributárias e as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere 

responsabilidade à Secretaria Municipal de Saúde; 

19.1.19 - Relatar à Secretaria Municipal de Saúde toda e qualquer irregularidade verificada no 



decorrer da prestação dos serviços; 

19.1.20 -  Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no edital; 

19.1.21 - Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as 

obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada; 

19.1.22 -  Enviar quinzenalmente relatório dos serviços executados; 

19.1.23 - Responder por quaisquer danos pessoais ou materiais ocasionados por seus 

empregados decorrentes do cumprimento deste Contrato; 

. 

20- CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

 

20.1- O licitante contratado deverá apresentar a documentação para a cobrança respectiva à 

Secretaria Municipal requisitante, até o 5º (quinto) dia útil posterior à data final do período de 

adimplemento da obrigação. 

 

20.2- Os documentos fiscais de cobrança deverão ser emitidos contra o Fundo Municipal de 

Saúde, CNPJ nº 11.934.211/0001-18. 

 

20.3- A Secretaria de Saúde efetuará o pagamento a empresa adjudicatária de forma parcelada, 

de acordo com as quantidades efetivamente entregues, no valor da Nota de Empenho, no 30º 

(trigésimo) dia corrido, após o adimplemento e apresentação da Nota Fiscal/Fatura 

correspondente, devidamente aceita e atestada pelo órgão competente. 

 

20.4- Deverá constar no documento fiscal o número deste Pregão e o número da Nota de 

Empenho.  

 

20.5- O setor requisitante da Secretaria de Saúde deverá encaminhar a Contabilidade/SMS, no 

prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a partir do seu recebimento, a referida Nota 

Fiscal/Fatura, devidamente aceita e atestada, acompanhada dos documentos de controle interno, 

para que sejam tomadas as devidas providências para pagamento. 

 

20.6- Ocorrendo erros na apresentação do(s) documento(s) fiscal(ais), o(s) mesmo(s) será(ão) 

devolvido(s) a adjudicatária para correção, ficando estabelecido que o prazo para pagamento 

será contado a partir da data de apresentação da nova Fatura ou de documento que a corrija. 

 

20.7- A Secretaria de Saúde poderá deduzir do pagamento importâncias que a qualquer título 

lhe forem devidas pela adjudicatária. 

 

20.8- O pagamento somente será efetuado mediante: 

 

a) Prova de Regularidade perante o Instituto Nacional de Seguridade Social - INSS; 

 

b) Prova de Regularidade de Situação perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – 

FGTS. 

 

20.9- O pagamento será efetuado por meio de crédito em nome do proponente vencedor do 

certame, mediante ordem bancária emitida em seu nome, para crédito na conta corrente por ele 



indicada, uma vez satisfeitas as condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos.  

 

20.10- É vedada a antecipação de quaisquer pagamentos sem o cumprimento das condições 

estabelecidas neste Edital e respectivos Anexos. 

 

20.11- Ocorrendo atraso no pagamento das obrigações e desde que este atraso decorra de culpa 

da Prefeitura, o valor devido será acrescido de 0,1% (um décimo por cento) a título de multa, 

além de 0,033% (trinta e três milésimos por cento), por dia de atraso, a título de compensação 

financeira, a serem calculados sobre a parcela devida.   

 

20.12- A multa e a compensação financeira previstas neste item serão aplicadas somente após a 

comunicação formal pela Contratada ao Contratante, ressalvados os casos fortuitos e de força 

maior previstos nos termos do 393 do Novo Código Civil Brasileiro.  

 

20.13- Caso a Prefeitura efetue o pagamento devido à Contratada em prazo inferior ao previsto 

no subitem 21.3, será descontado da importância devida o valor correspondente a 0,033% 

(trinta e três milésimos por cento), por dia de antecipação. 

 

21- DAS PENALIDADES 

 

21.1 -  Em caso da inexecução total ou parcial do contrato, poderá, a Secretaria Municipal de 

Saúde/FMS, garantida a prévia defesa, aplicar ao contratado às seguintes penalidades: 

 

a)  Advertência, na hipótese de execução irregular do contrato que não resulte prejuízo para 

a Secretaria Municipal de Saúde/FMS; 

 

b)  Multa administrativa de 10 % (dez por cento) sobre o valor do contrato, no caso de 

inexecução parcial ou total do contrato; 

       

c)  Suspensão do direito de licitar e contratar com a Prefeitura Municipal de Valença e terá 

cancelado o registro cadastral da Secretaria Municipal de Saúde/FMS, por prazo de até 5 

(cinco) anos, quando o licitante convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não 

celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o 

certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou 

fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, sem 

prejuízo das demais multas previstas neste edital e no contrato e das demais cominações legais; 

 

d)  Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, na hipótese de execução 

irregular, atraso ou inexecução do contrato associado a ilícito penal. 

 

21.2 - Multa moratória de 0,1% ( um décimo por cento ) do valor do Contrato por dia, que 

exceder ao prazo previsto para a realização do serviço. 

 

21.3 - Após 5(cinco) dias de atraso na execução do serviço partir do prazo estabelecido, o 

contrato poderá ser rescindido, ficando a empresa contratada sujeita a multa de 10% (dez por 

cento) sobre o valor do contrato. 

 

22 – DA RESCISÃO CONTRATUAL 

 



O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido: 

 

a) por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos I 

a XII e XVII do art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, e com as consequências 

indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções 

previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital. 

b) amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei nº 8.666, de 1993. 

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, 

assegurando-se à CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa. 

 

PARÁGRAFO SEGUNDO: A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em 

caso de rescisão administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993. 

 

PARÁGRAFO TERCEIRO - O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos 

seguintes aspectos, conforme o caso: 

 

a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

b) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

c) Indenizações e multas. 

 

23- DA FISCALIZAÇÃO 

 

23.1- A fiscalização do Contrato será exercida pela Secretaria Municipal de Saúde através dos 

servidores Pedro Paulo Diogo Granadeiro matricula 211.467 fiscal de contrato e fiscal 

substituto Lucilei da Silva matricula 105.627, através da Portaria 487 de 11 de novembro de 

2022. A fiscalização por parte do Contratante não exime a Contratada de quaisquer 

responsabilidades.. 

 

23.2- A fiscalização deverá observar o disposto no inciso III, do artigo 12, do Decreto 

Municipal nº 162, de 23 de outubro de 2018. 

 

24- DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

24.1- As normas disciplinadoras desta licitação serão interpretadas em favor da ampliação da 

disputa, respeitada a igualdade de oportunidade entre os licitantes e desde que não 

comprometam o interesse público, a finalidade e a segurança da contratação. 

 

24.2- A autoridade competente poderá, até a assinatura do Contrato, desclassificar licitantes por 

despacho fundamentado, sem direito a indenização ou ressarcimento e sem prejuízo de outras 

sanções cabíveis, se a Administração tiver notícia de qualquer fato ou circunstância, anterior ou 

posterior ao julgamento, que desabone a sua idoneidade ou capacidade financeira, técnica, 

administrativa e outras relacionadas à documentação apresentada na fase de habilitação desta 

licitação. 

 

24.3- A critério da Secretaria de Saúde a data desta licitação poderá ser transferida. O objeto da 

presente licitação poderá, a critério exclusivo da Secretaria de Saúde ser contratado no todo ou 

em parte, sem que caiba a quem quer que seja o direito a qualquer reclamação ou indenização, 

desde que ocorra algum fato onde seja manifestamente caracterizada esta necessidade devido à 

ocorrência de interesse público que justifique tal conduta.  

 



24.4- A Secretaria de Saúde poderá revogar a presente licitação por razões de interesse público 

decorrente de fato superveniente, devidamente comprovado, pertinente e suficiente para 

justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de 

terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado. 

24.4.1- Ocorrendo a revogação ou anulação do certame, a decisão será publicada no Boletim 

Oficial Eletrônico, disponibilizada no Site Oficial do Município e no site 

www.comprasgovernamentais.gov.br. 

 

24.5- É facultado ao Pregoeiro e/ou à autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a 

promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, 

inclusive para verificar a compatibilidade das especificações do produto ofertado com os 

requisitos previstos neste Edital e seus Anexos, vedada a inclusão posterior de documento ou 

informação que devesse constar originariamente da proposta ou da documentação de 

habilitação. 

 

24.6- Poderão ser convidados a colaborar com o Pregoeiro, assessorando-o, quando necessário, 

profissionais de reconhecida competência técnica, não vinculados direta ou indiretamente a 

qualquer dos licitantes, bem como qualquer outro servidor da Prefeitura. 

 

24.7- Nas fases de julgamento das propostas e de habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou 

falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, 

mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes 

validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

 

24.8- Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, excluir-se-á o dia do início e incluir-

se-á o do vencimento, observando que só se iniciam e vencem prazos em dias de expediente da 

Prefeitura. 

 

24.9- Os proponentes assumem todos os custos de preparação e de apresentação de suas 

propostas e a Prefeitura não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

 

24.10- Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos 

documentos apresentados em qualquer fase da licitação. 

 

24.11- Os casos omissos ou dúvidas suscitadas serão resolvidos pelo Pregoeiro e Equipe de 

Apoio, observando o que dispõe sobre a matéria a legislação em vigor. 

 

24.12- A Secretaria de Saúde não aceitará reclamações futuras, oriundas da má interpretação 

deste Edital ou entendimentos equivocados. 

 

24.13- A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.  

 

24.14- A participação de qualquer empresa nesta licitação será considerada como prova 

evidente de sua inteira aceitação e submissão às normas deste Edital e demais normas 

aplicáveis. 

 

24.15- O Foro da Cidade de Valença – RJ será o único competente para dirimir e julgar todas e 

quaisquer dúvidas relativas a presente licitação, com exclusão de qualquer outro. 

 

Valença–RJ 25 de novembro de 2022. 

http://www.licitacoes.caixa.gov.br/


 

 

________________________________ 

MARCIO RONCALLI DE ALMEIDA PETRILLO 

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE 

 

 

 

              

             PREFEITURA MUNICIPAL DE VALENÇA 

COMISSÃO DE LICITAÇÕES/FMS 

   

 

ANEXO I 

 

 PREGÃO ELETRONICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº .../2022/FMS 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 14085/2022/FMS 

 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

UNIDADE REQUISITANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE VALENÇA 

1 – Objeto. 

Contratação de empresa especializada para Prestação de Serviços de enfermagem em Âmbito 

Domiciliar (Home Care) para atendimento a paciente com Mandado Judicial. 

2 – Justificativa. 

Considerando o que dispõe a Constituição Federal de 1988, em especial o seu artigo 196, a saúde é 

direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à 

redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços 

para sua promoção, proteção e recuperação; 

Considerando a lei 8.080, de Setembro de 1990 que dispõe sobre as condições para a promoção, 

proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços correspondentes; 

3 - A contratada deverá; 

3.1.1. Realizar o serviço em tempo integral e ininterrupto, durante a vigência do Contrato; 

3.1.2. A empresa vencedora deverá dispor, por tempo integral de Equipe de Enfermagem cujos 

membros estejam devidamente inscritos no Conselho Regional de enfermagem; 

 

3.1.3. A empresa vencedora deverá dispor de profissional técnico de enfermagem, devidamente inscrito 

no Conselho regional de enfermagem, para atendimento mensal e outros atendimentos que se façam 

necessários, além deste; 

3.1.4. A empresa vencedora deverá dispor de profissional técnico de enfermagem, devidamente inscrito 

no seu Conselho para atendimento diário e outros atendimentos que se façam necessários, alem deste; 

3.1.5-  Os profissionais deverão executar os procedimentos uniformizados ou com jalecos brancos 



devidamente identificados;     

 

 

 

 

 

LOTE I -   PACIENTE:  ZENILDA ALVES DOS REIS 

ITEN

S 

QUANT. 

MENSAL UNID ESPECIFICACÕES MÉDIA  TOTAL 

 
  Recursos Humanos 

  1 30  ATEND Técnico de Enfermagem 24 horas (cuidados 

integrais) 

300,00 9.000,00 

 
  Insumos   

2 
168  PCT Gazes estéril c/10 unid. 3,00 504,00 

3 2  LITRO Óleo de girassol  32,00 64,00 

4 4  ROLO Micropore pequeno 15,00 60,00 

5 2  VIDRO Soro fisiológico – 500ml 9,12 18,24 

6 3  LITRO Água oxigenada  13,00 39,00 

7 210. UNID Fralda Geriátrica M 4,57 959,70 

8 1  LITRO Enxaguante bucal antisséptico com 

Clorexidina 0,12% 

63,23 63,23 

9 30  UNID Equipo para dieta enteral sistema fechado 63,23 1.896,90 

10 30  UNID Dieta 1500kcal HP 1000ml – Danone ou 

Fresenius 

66,00  

11 6 LATA Ensure 115,00 690,00 

 
  Material   

12 30 DIARIA Bomba de infusão para dieta 22,50 675,00 

 
  VALOR MENSAL  13.970,07 

 
  VALOR ANUAL  167.640,84 

 

                                                                                                                                                                                                                                                             

4 - Qualificação técnica. Vide Edital 

5 - Da proposta comercial Vide Edital 

6 – Da Execução do Contrato 

6.1 - A Contratada obriga-se a manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com 

as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

 

6.2 - A execução do contrato estará sujeito à fiscalização da Secretaria Municipal de Saúde/FMS, 

através de servidor designado, aplicando-se no que couber as penalidades previstas neste edital, bem 

como as disposições legais estabelecidas na Lei Federal nº 8.666, de 1993, especialmente as normas 

referentes à rescisão dos contratos nos artigos nº 77 e 78. 

 

7 - Obrigações da contratante. 



 

7.1. A contratante obriga-se a: 

7.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as 

cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

7.1.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado, 

anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 

empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente 

para as providências cabíveis, na forma prevista no artigo 67 da Lei 8666/93; 

7.1.3. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução 

dos serviços, fixando-lhe prazo para correção de tais irregularidades; 

7.1.4. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, na forma do contrato; 

7.1.5. Zelar para que durante toda a vigência do contrato sejam mantidas, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas pela Contratada, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no 

edital; 

7.1.6. Providenciar as inspeções da execução dos serviços, com vistas ao cumprimento dos prazos, pela 

contratada, fiscalização da qualidade dos serviços que estão sendo prestados, bem como a expedição de 

autorização de serviço; 

7.1.7. Compete a contratante o recebimento, conferência e atestado das notas fiscais emitidas pela 

contratada; 

7.1.8.  Preparar os expedientes referentes ao pagamento das parcelas contratuais; 

8 - Obrigações da contratada 

8.1 - A empresa contratada obriga-se a: 

8.1.1 - Executar os serviços conforme especificações do Termo de Referência e de sua proposta, com a 

alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, na qualidade 

e quantidade especificadas no Termo de Referência e em sua proposta; 

8.1.2 - Arcar com os custos inerentes a execução dos serviços objeto do contrato; 

8.1.3 - Notificar á Administração, através da Secretaria Municipal de Saúde, imediatamente e por 

escrito de quaisquer irregularidades que venham ocorrer em função da execução dos serviços; 

8.1.4 - Não transferir a outrem o objeto do Contrato; 

8.1.5 - Dar garantias e cumprir rigorosamente os prazos estipulados no contrato; 

8.1.6 - Garantir a confidencialidade dos dados e informações do paciente; 

8.1.7 - Manter sempre a qualidade na prestação do serviço executado; 

8.1.8 - Fica proibida a cobrança de qualquer quantia, a qualquer título, dos serviços prestados, ficando 

a contratada responsabilizada por qualquer cobrança indevida feita a usuário; 



8.1.9 - Arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais e morais causados 

pela ação ou omissão de seus empregados, trabalhadores, prepostos ou representantes, dolosa ou 

culposamente, à Secretaria Municipal de Saúde ou a terceiros; 

8.1.10 - Utilizar empregados habilitados com conhecimento dos serviços a serem executados, de 

conformidade com as normas e determinações em vigor; 

8.1.11 - Atender os pacientes com dignidade e respeito de modo universal e igualitário, em observância 

ao principio da urbanidade; 

8.1.12 -   Substituir imediatamente, em caso de eventual ausência, tais como, faltas, férias e licenças, o 

empregado posto a serviço da Contratante, devendo identificar previamente o respectivo substituto ao  

Fiscal do Contrato; 

8.1.13 - Responder por eventuais prejuízos decorrentes do descumprimento da obrigação constante do 

item anterior; 

8.1.14 - Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as 

demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade à 

Secretaria Municipal de Saúde; 

8.1.15 - Relatar à Secretaria Municipal de Saúde toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer 

da prestação dos serviços; 

8.1.16 -  Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no edital; 

8.1.17 - Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações 

assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada; 

8.1.18 -  Enviar quinzenalmente relatório dos serviços executados; 

8.1.19 - Responder por quaisquer danos pessoais ou materiais ocasionados por seus empregados 

decorrentes do cumprimento deste Contrato; 

 

 

 

 

Marcio Roncalli de Almeida Petrillo 

Secretário Municipal de Saude 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                  PREFEITURA MUNICIPAL DE VALENÇA 

         COMISSÃO DE LICITAÇÕES/FMS 

   

PREGÃO ELETRONICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 037/2022/FMS 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 14085/2022/FMS 

 

ANEXO II 

MODELO PROPOSTA COMERCIAL 

 
ITEN

S 

QUANT. 

MENSAL UNID ESPECIFICACÕES MÉDIA  TOTAL 

 
  Recursos Humanos 

  1 30  ATEND Técnico de Enfermagem 24 horas (cuidados 

integrais) 

  

 
  Insumos   

2 
168  PCT Gazes estéril c/10 unid.   

3 2  LITRO Óleo de girassol    

4 4  ROLO Micropore pequeno   

5 2  VIDRO Soro fisiológico – 500ml   

6 3  LITRO Água oxigenada    

7 210. UNID Fralda Geriátrica M   

8 1  LITRO Enxaguante bucal antisséptico com 

Clorexidina 0,12% 

  

9 30  UNID Equipo para dieta enteral sistema fechado   

10 30  UNID Dieta 1500kcal HP 1000ml – Danone ou 

Fresenius 

  

11 6 LATA Ensure   

 
  Material   

12 30 DIARIA Bomba de infusão para dieta   

 
  VALOR MENSAL   

 
  VALOR ANUAL   

 

 Razão Social ou nome da Proponente: ___________________________________ 

 Endereço: __________________________________________________________ 

 

 Bairro: _________ Cidade: ______________UF: _____     Cep: ___________ 



 

 Telefone, fax e e-mail (se houver): ________________________________ 

 Prazo de Validade da Proposta: 60 dias corridos, contados da data de sua entrega ao 

Pregoeiro, observado o disposto no “caput” e parágrafo único do artigo 110 da Lei Federal 

nº 8.666/93. 

 

 Prazo de execução: de acordo com o Edital. 

 Prazos e condições gerais de garantia dos serviços oferecidos: 

_Pessoa a ser contactada: _______________________________________ 

 

 Banco: ___________________________________________________        

 

 Agência: ___________________________________________________ 

 

 Conta Corrente: _________________________________________________ 

 

 Declaramos concordar com todas as condições do Edital acima citado e respectivos 

Anexos. 

_______________________ - _____, _____de_______________de 2022 

Nome do signatário da proposta: ________________________________________ 

 

Cargo: _____________________________________________________________ 

Carteira de Identidade: ____________________________ 

C.P.F.:_______________________________________ 

_______________________________________________ 

 

Assinatura 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

                                                                                 

PREGÃO ELETRONICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 037/2022/FMS 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 14085/2022/FMS 

ANEXO III 
Modelo de Declaração UNIFICADA 

 

(Papel timbrado da empresa, dispensado em caso de carimbo com CNPJ) 

 

 

Ref. Pregão Eletrônico nº 037/2022 

 A empresa __________________________________, sediada na Rua 

_________________________, nº ________, Bairro ____________________, na cidade de 

______________________________ - ______, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas 

Jurídicas (CNPJ) sob o nº __________________________, por seu representante legal, o Sr. 

__________________________________, portador da Carteira de Identidade nº 

___________(____) e do CPF nº _________________, DECLARA: 

 

(     ) Declara, sob as penas do artigo 299 do Código Penal, que se enquadra na situação de 

microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa, nos termos da Lei 

Complementar nº 123/06, alterada pela Lei Complementar nº 147/14, bem assim que 

inexistem fatos supervenientes que conduzam ao seu desenquadramento desta situação. 

 

*Marcar este item caso se enquadre na situação de microempresa, empresa de pequeno porte ou 

cooperativa. 

 

I - Até a presente data inexistem fatos supervenientes impeditivos para habilitação no presente 

processo licitatório, estando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

 

II - Não foi declarada inidônea por nenhum órgão público de qualquer esfera de governo, 

estando apta a contratar com o poder público. 

 

III - Para cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, não 

empregamos menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e nem 

menores de dezesseis anos, em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos 

quatorze anos de idade, em cumprimento ao que determina o inciso V do art. 27 da Lei nº 

8.666/93, acrescida pela Lei nº 9.854/99. 

 

IV - Comprometo-me a manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

 

V - Não possuímos em nosso quadro societário e de empregados, servidor ou dirigente de órgão 

ou entidade contratante ou responsável pela licitação, nos termos do inciso III, do artigo 9° da 

Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, 

 



_________________ - _____, _____de _______________de 2022. 

 

____________________________________ 

Assinatura do representante legal 

Nome e cargo do declarante 

             

 

 

                                                                     

 

PREGÃO ELETRONICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 037/2022/FMS 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 14085/2022/FMS 

ANEXO IV 

 

Declaração – Nota Tecnica GT Covid-19 N. 18/2020 

 

(Papel timbrado da empresa, dispensado em caso de carimbo com CNPJ) 

 

 

 

Ref. Pregão Eletronico nº 037/2022 

 

 

 A empresa __________________________________, sediada na Rua 

_________________________, nº ________, Bairro ____________________, na cidade de 

______________________________ - ______, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas 

Jurídicas (CNPJ) sob o nº __________________________, por seu representante legal, o Sr. 

__________________________________, portador da Carteira de Identidade nº 

___________(____) e do CPF nº _________________, DECLARA: 

 

 

(     ) Fornecer EPIs com Certificado de Aprovação (CA), emitido pela Secretaria Especial do 

Trabalho do Ministério da Economia. 

 

(     ) Atualizar o Programa de Controle Medico de Saúde Ocupacional (PPRA) e Programa de 

Controle Medico de Saude Ocupacional (PCMSO), com reconhecimento do risco biológico 

SARS-COV-2 e as medidas de biossegurança e vigilância epidemiológica a serem 

implementadas, para cada tomador de serviços. 

 

(     ) Emitir comunicado de Acidente de Trabalho (CAT), nos casos em que trabalhadores 

forem confirmados com a COVID-19 ou estiverem sob suspeita, nos termos do art. 169 da CLT, 

e de notificação  ao sistema Nacional de Agravos de Notificação Compulsória (SINAN) 

 

(     ) Designar um preposto da empresa, antes do inicio da prestação dos serviços, com poderes 

e deveres em relação à execução do objeto do contrato, para comunicar à administração pública 

os casos em que os seus empregados sofrerem acidentes de trabalho, acidentes de trajeto e 

doenças do trabalho, como COVID-19 

 



(     ) Estabelecer nos contratos de prestação de serviços, que a falta de emissão de CAT e 

notificação ao SINAN e de adoção de medidas para investigar as causas dos acidentes de 

trabalho e doenças do trabalho, como a COVID-19. 

 

 

 

(     ) Solicitar a entrega dos comprovantes de testagem dos trabalhadores, ou estabelecer com a 

contratada a obrigação compartilhada de realização de testes para a detecção do vírus da 

COVID-19, com compensação de valores no contrato de prestação de serviços, conforme a 

distribuição da responsabilidade econômica estabelecida no contrato ou em aditivo. . 

 

(      ) Solicitar a entrega, pela contratada, de declaração de que seus empregados não estão 

recebendo o beneficio emergencial de preservação do emprego e da renda, com redução 

proporcional da jornada de trabalho e do salário ou suspensão do contrato de trabalho de que 

trata a Lei 14.020/2020. 

 

 

 

 

 

 

 

_________________ - _____, _____de _______________de 2022. 

 

 

____________________________________ 

Assinatura do representante legal 

Nome e cargo do declarante 

 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

   

 

 

 

 

 

 

                      PREFEITURA MUNICIPAL DE VALENÇA 

         COMISSÃO DE LICITAÇÕES/FMS 

   

 

PREGÃO ELETRONICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 037/2022/FMS 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 14085/2022/FMS 

ANEXO V 

 

Minuta da Ata de Registro de Preços 

 

Contratação de empresa(s) destinada(s) a prestação de serviço para realização de técnico de  

enfermagem conforme resultado do Pregão Eletronico p/ Registro de Preços nº 037/2022, que 

celebram a Secretaria Municipal de Saúde e as empresa(s) abaixo identificada(s): 

 

A Secretaria Municipal de Saúde, neste ato representada  

pelo Sr. Marcio Roncalli de Almeida Petrillo portador da Carteira de Identidade ________, 

emitida _____________, residente à _____________________________________ e, a(s) 

empresa(s) ____________________ inscrita no C.N.P.J. nº __________________ com sede na 

_______________________________________, representada neste ato pelo 

___________________, portador da Carteira de Identidade  nº: ____________, expedida pelo 

_______, firmam a presente Ata de Registro de Preços , documento vinculativo, obrigacional, 

com características de compromisso para futura contração, conforme Pregão Eletronico p/ 

Registro de Preços nº 037/2022 para CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 

PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ENFERMAGEM EM ÂMBITO DOMICILIAR 

(HOME CARE) PARA ATENDIMENTO A PACIENTE COM MANDADO JUDICIAL 

fundamentado no processo administrativo nº  14085/2022/FMS  nos termos das seguintes 

cláusulas e condições:  

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

 

1.1. O objetivo do presente Pregão Eletronico p/ Registro de Preços é a escolha da(s) 

proposta(s) mais vantajosa(s) para contratação de empresa especializada para prestação de 

serviços de enfermagem em âmbito domiciliar (Home Care) para atendimento a pacientes 

com mandado judicial conforme Anexo I do presente Edital; 

  

1.2- O Registro de Preços será formalizado por intermédio da ata de Registro de Preços Anexo 

V e nas condições previstas neste Edital. 



 

1.3 – As quantidades da(s) prestação de serviço(s) de Home Care  constantes do Anexo I são 

estimativas do consumo anual, portanto não representam obrigação de aquisição pela Secretaria 

de Saúde. 

 

1.4 – As quantidades constantes no Anexo I serão liberadas gradativamente, de acordo com as 

necessidades da Secretaria de Saúde. 

 

1.5 – Os preços registrados neste procedimento terão validade de 12 (doze) meses, a partir da 

data de publicação da Ata de Registro de Preços no Boletim Oficial do Município. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DOS PREÇOS 

2.1 – Os preços a serem praticados pelo prestador de serviço, são aqueles ofertados na(s) 

proposta(s) vencedora(s) da sessão pública de Pregão Eletronico p/ Registro de Preços nº 

037//2022 /FMS  havido em ___/___/____, nas condições abaixo:   

                

ITENS 

QUANT. 

MENSAL UNID ESPECIFICACÕES MÉDIA  TOTAL 

 
  Recursos Humanos 

  1 30  ATEND Técnico de Enfermagem 24 horas (cuidados 

integrais) 

  

 
  Insumos   

2 
168  PCT Gazes estéril c/10 unid.   

3 2  LITRO Óleo de girassol    

4 4  ROLO Micropore pequeno   

5 2  VIDRO Soro fisiológico – 500ml   

6 3  LITRO Água oxigenada    

7 210. UNID Fralda Geriátrica M   

8 1  LITRO Enxaguante bucal antisséptico com 

Clorexidina 0,12% 

  

9 30  UNID Equipo para dieta enteral sistema fechado   

10 30  UNID Dieta 1500kcal HP 1000ml – Danone ou 

Fresenius 

  

11 6 LATA Ensure   

 
  Material   

12 30 DIARIA Bomba de infusão para dieta   

 
  VALOR MENSAL   

 
  VALOR ANUAL   

                                                                                                

                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                               

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Nos preços fixados, estão incluídas todas as despesas 

necessárias a plena execução dos serviços, com todos os custos incluídos, bem como o lucro. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

3.1– A Ata de Registro de Preços terá validade de 12 (doze) meses a contar da data da 



assinatura, observada a publicação no Boletim Oficial do Município de Valença. 

CLÁUSULA QUARTA – DA REVISÃO DOS PREÇOS 

 

4.1 - Durante a vigência da Ata, os valores registrados serão fixos e irreajustáveis, exceto nas 

hipóteses, devidamente comprovadas, de ocorrência de situação prevista na alínea “d” do 

inciso II do art. 65 da Lei Federal nº 8.666, de 1993 ou de redução dos valores praticados 

no mercado. 

4.2 - Mesmo comprovada a ocorrência de situação prevista na alínea “d” do inciso II do art. 65 

da Lei Federal nº 8.666, de 1993, a Administração, se julgar conveniente, poderá optar por 

cancelar a Ata e iniciar outro processo licitatório. 

4.3 - Quando o valor inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao 

valor praticado no mercado a Secretaria Municipal de Saúde deverá convocar o prestador 

visando negociação para redução de valores e sua adequação ao praticado pelo mercado. 

Frustrada a negociação, o prestador será liberado do compromisso assumido e convocados 

outros prestadores eventualmente registrados para o item negociado. 

4.4 - Quando o valor de mercado tornar-se superior aos valores registrados e o prestador, 

mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, a 

Secretaria Municipal de Saúde poderá liberá-lo do compromisso assumido, sem aplicação 

de penalidade, confirmando a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados e se a 

comunicação ocorrer antes do pedido de prestação de serviço, podendo convocar os 

demais prestadores eventualmente registrados para negociação. 

4.5 - Não havendo êxito nas negociações, a Secretaria Municipal de Saúde procederá à 

revogação do item da Ata de Registro de Preços e adotará as medidas para obter 

contratação mais vantajosa. 

4.6 - Os valores revisados serão publicados no Boletim Oficial do Município de Valença. 

 

CLÁUSULA QUINTA – DAS CONDIÇÕES DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS  

 

5.1 – A solicitação dos serviços deverá ser feita pela Secretaria Municipal de Saúde diretamente 

a empresa vencedora por qualquer meio de comunicação, a partir do recebimento da Nota de 

empenho. 

 

5.2 – O(s) serviço (s) deverá(ão) ser executado(s) no domicilio do paciente, em endereço 

devidamente determinado pela Secretaria Municipal de saúde. 

CLÁUSULA SEXTA – DO GERENCIAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

6.1 – Caberá a Secretaria Municipal de Saúde coordenada pelo Departamento de Compras e 

Licitação o gerenciamento e o controle da presente Ata, devendo: 

 

   6.1.1 - Gerenciar a ata de registro de preços, indicando os beneficiários do registro de 

preços, obedecendo a ordem de classificação e os quantitativos de contratação definidos 

pelos órgãos participantes do SRP; 

 

 6.1.2 – Periodicamente aferir a compatibilidade dos preços registrados com os 

efetivamente praticados; 

 

 6.1.3 - Acompanhar e fiscalizar a perfeita execução do presente Registro de Preços; 

 

           6.1.4 - Conduzir os procedimentos relativos à revisão dos preços registrados e à 



aplicação das penalidades. 

 

CLÁUSULA SETIMA – DAS OBRIGAÇÕES 

 

7.1- DO CONTRATANTE 

 

7.1.1- O Contratante obriga-se a: 

 

a) Atestar nas Notas Fiscais/Faturas e documentos de controle do Contratante a efetiva 

entrega do objeto desta licitação, dentro do prazo estabelecido no Edital. 

 

b) Acompanhar e fiscalizar a execução do objeto do Contrato, sob os aspectos quantitativo 

e qualitativo, anotando em registro próprio as falhas detectadas e comunicando as 

ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas corretivas por parte 

da Contratada, aplicando as sanções cabíveis, sempre que necessário; 

 

c) Notificar, por escrito, a Contratada da aplicação de qualquer sanção; 

 

d) Efetuar o pagamento a Contratada, de acordo com as condições de preço e prazo 

estabelecidas neste Edital; 

 

e) Prestar a Contratada toda e qualquer informação, por esta solicitada, necessária a 

perfeita execução do Contrato. 

 

7.2- DA CONTRATADA 

 

7.2.1- Realizar o serviço em tempo integral e ininterrupto, durante a vigência do Contrato; 

 

7.1.2. A empresa vencedora deverá dispor, por tempo integral de Equipe de Enfermagem cujos 

membros estejam devidamente inscritos no Conselho Regional de enfermagem; 

 

7.1.3.  A empresa vencedora deverá dispor de profissional técnico de enfermagem, devidamente 

inscrito no seu Conselho para atendimento diário e outros atendimentos que se façam 

necessários, alem deste; 

7.1.4-  Os profissionais deverão executar os procedimentos uniformizados ou com jalecos 

brancos devidamente identificados;     

7.1.5- Executar os serviços conforme especificações do Termo de Referência e de sua proposta, 

com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, 

na qualidade e quantidade especificadas no Termo de Referência e em sua proposta; 

7.1.6 - Arcar com os custos inerentes a execução dos serviços objeto do contrato; 

7.1.7 - Notificar á Administração, através da Secretaria Municipal de Saúde, imediatamente e 

por escrito de quaisquer irregularidades que venham ocorrer em função da execução dos 

serviços; 

7.1.8 - Não transferir a outrem o objeto do Contrato; 



7.1.9 - Dar garantias e cumprir rigorosamente os prazos estipulados no contrato; 

7.1.10 - Garantir a confidencialidade dos dados e informações do paciente; 

7.1.11 - Manter sempre a qualidade na prestação do serviço executado; 

7.1.12 - Fica proibida a cobrança de qualquer quantia, a qualquer título, dos serviços prestados, 

ficando a contratada responsabilizada por qualquer cobrança indevida feita a usuário; 

7.1.13 - Arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais e morais 

causados pela ação ou omissão de seus empregados, trabalhadores, prepostos ou representantes, 

dolosa ou culposamente, à Secretaria Municipal de Saúde ou a terceiros; 

7.1.14 - Utilizar empregados habilitados com conhecimento dos serviços a serem executados, 

de conformidade com as normas e determinações em vigor; 

7.1.15 - Atender os pacientes com dignidade e respeito de modo universal e igualitário, em 

observância ao principio da urbanidade; 

7.1.16 -   Substituir imediatamente, em caso de eventual ausência, tais como, faltas, férias e 

licenças, o empregado posto a serviço da Contratante, devendo identificar previamente o 

respectivo substituto ao Fiscal do Contrato; 

7.1.17 - Responder por eventuais prejuízos decorrentes do descumprimento da obrigação 

constante do item anterior; 

7.1.18 - Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, 

tributárias e as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere 

responsabilidade à Secretaria Municipal de Saúde; 

7.1.19 - Relatar à Secretaria Municipal de Saúde toda e qualquer irregularidade verificada no 

decorrer da prestação dos serviços; 

7.1.20 -  Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no edital; 

7.1.21 - Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações 

assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada; 

7.1.22 -  Enviar quinzenalmente relatório dos serviços executados; 

7.1.23 - Responder por quaisquer danos pessoais ou materiais ocasionados por seus empregados 

decorrentes do cumprimento deste Contrato; 

  

CLÁUSULA OITAVA – DAS PENALIDADES 

 

8.1 -  Em caso da inexecução total ou parcial do contrato, poderá, a Secretaria Municipal de 

Saúde/FMS, garantida a prévia defesa, aplicar ao contratado às seguintes penalidades: 

 



a) Advertência, na hipótese de execução irregular do contrato que não resulte prejuízo para 

a Secretaria Municipal de Saúde/FMS; 

 

b) Multa administrativa de 10 % (dez por cento) sobre o valor do contrato, no caso de 

inexecução parcial ou total do contrato; 

       

c) Suspensão do direito de licitar e contratar com a Prefeitura Municipal de Valença e terá 

cancelado o registro cadastral da Secretaria Municipal de Saúde/FMS, por prazo de até 5 

(cinco) anos, quando o licitante convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, 

não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida 

para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a 

proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou 

cometer fraude fiscal, sem prejuízo das demais multas previstas neste edital e no 

contrato e das demais cominações legais; 

 

d) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, na hipótese de 

execução irregular, atraso ou inexecução do contrato associado a ilícito penal. 

 

8.2 - Multa moratória de 0,1% ( um décimo por cento ) do valor do Contrato por dia, que 

exceder ao prazo previsto para a realização do serviço. 

 

8.3 - Após 5(cinco) dias de atraso na execução do serviço partir do prazo estabelecido, o 

contrato poderá ser rescindido, ficando a empresa contratada sujeita a multa de 10% (dez por 

cento) sobre o valor do contrato. 

 

CLÁUSULA NONA – DA RESCISÃO CONTRATUAL 

 

O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido: 

 

a) por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos I 

a XII e XVII do art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, e com as consequências 

indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções 

previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital. 

b) amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei nº 8.666, de 1993. 

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, 

assegurando-se à CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa. 

 

PARÁGRAFO SEGUNDO: A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em 

caso de rescisão administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993. 

 

PARÁGRAFO TERCEIRO - O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos 

seguintes aspectos, conforme o caso: 

 

a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

b) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

c) Indenizações e multas. 

CLÁUSULA DECIMA – DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS 



10.1 - O fornecedor terá seu registro de preços cancelado quando: 

 

 a) descumprir as condições da ata de registro de preços; 

b) recusar-se a celebrar o contrato ou não retirar o instrumento equivalente, no prazo 

estabelecido pela Secretaria Municipal de Saúde, sem justificativa aceitável; 

c) não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles 

praticados no mercado; 

d) for declarado inidôneo para licitar ou contratar com a Administração nos termos do 

artigo 87, inciso IV, da Lei Federal nº 8.666, de 1993; 

e) for impedido de licitar e contratar com a Administração nos termos do artigo  

 

10.2 - O cancelamento do registro, nas hipóteses previstas, será assegurado o contraditório e 

ampla defesa. 

9.3 - O prestador poderá solicitar o seu cancelamento do Registro de Preços na 

ocorrência de fato superveniente que venha comprometer a perfeita execução 

contratual, decorrente de caso fortuito ou de força maior devidamente comprovado. 

 

CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

11.1 – O extrato da presente Ata de Registro de Preços será publicada no Boletim Oficial do 

Município de Valença, conforme disposto no art. 61 parágrafo único, da Lei Federal nº 8.666, 

de 1993. 

11.2 – Integram o presente instrumento, independente de transcrição, todas as condições 

estabelecidas no Edital de Pregão Presencial para Registro de Preços  nº 036/2022. 

11.3 - Fica eleito o Foro da Comarca de Valença - RJ para dirimir dúvidas ou questões oriundas 

do presente instrumento.          

 

                           

                                           Valença, ..... de ...............de 2022 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                      PREFEITURA MUNICIPAL DE VALENÇA 

         COMISSÃO DE LICITAÇÕES/FMS 

                   

                                                               

PREGÃO ELETRONICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 037/2022/FMS 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 14085/2022/FMS 

ANEXO VI 

Minuta de Contrato 

 

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICIPIO DE 

VALENÇA-RJ E A EMPRESA ____________________ TENDO POR OBJETO 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS DE ENFERMAGEM EM ÂMBITO DOMICILIAR (HOME CARE) PARA 

ATENDIMENTO A PACIENTES COM MANDADO JUDICIAL. 

 

          A Secretaria Municipal de Saúde com endereço na Rua Dr. Figueiredo, 320, Centro, 

Valença – RJ, inscrita no CNPJ sob o n.º 29.076.130/0001-90, neste ato representada por sua 

Secretário Municipal de Saúde, Sr. Marcio Roncalli de Almeida Petrillo, portadora do CPF nº 

.................. e Carteira de Identidade n.º ........................., doravante denominada 

CONTRATANTE, e a empresa ______________ com sede à Rua 

________________________, nº _____, Bairro _________________, na cidade de 

____________ - ____, CNPJ nº: _________________, doravante denominada 

CONTRATADA, representada neste ato pelo _________________, residente à 

___________________, nº ______, Bairro ________________, na cidade de 

________________ - _______, portador da Carteira de Identidade nº ________________, 

expedida pelo _____, C.P.F. nº ____________, e perante as testemunhas abaixo firmadas, 

pactuam o presente Contrato, cuja celebração foi autorizada pelo Processo Administrativo nº 

14085/2022 doravante denominado Processo e que se regerá pela Lei nº 8.666/93 e sua 

legislação suplementar, atendidas as cláusulas e condições estipuladas a seguir: 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO DO CONTRATO 

1.1- Objetiva este Contrato a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ENFERMAGEM EM ÂMBITO DOMICILIAR 

(HOME CARE) PARA ATENDIMENTO A PACIENTE COM MANDADO 

JUDICIAL, conforme as condições estabelecidas na Ata de Registro de Preços, de que 

trata o Edital de Pregão Eletronico para Registro de Preços nº 037/2022      



 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA 

 

2.1- O prazo de vigência do presente Contrato é de ____ meses. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA- DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

 

3.1- A despesa decorrente desta licitação correrá à conta da Funcional Programática  

n.ºs  03.01.10.302.0029.2.113.3.3.90.91.00.00.00.00.0000 

 

 

 

 

CLÁUSULA QUARTA - DO VALOR CONTRATUAL 

 

4.1- Fica ajustado o valor do presente Contrato em R$ _________(________________). 

CLÁUSULA QUINTA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

5.1- A Contratada deverá apresentar a documentação para a cobrança respectiva à Secretaria 

Municipal requisitante, até o 5º (quinto) dia útil posterior à data final do período de 

adimplemento da obrigação. 

 

5.2- Os documentos fiscais de cobrança deverão ser emitidos contra o Fundo Municipal de 

Saúde, CNPJ nº 11.934.211/0001-18. 

 

5.3- O Contratante efetuará o pagamento a Contratada de forma parcelada, de acordo com as 

quantidades efetivamente entregues, no valor da Nota de Empenho, no 30º (trigésimo) dia 

corrido, após o adimplemento e apresentação da Nota Fiscal/Fatura correspondente, 

devidamente aceita e atestada pelo órgão competente. 

 

5.4- Deverá constar no documento fiscal o número do Pregão e o número da Nota de Empenho.  

 

5.5- O setor requisitante do Contratante deverá encaminhar a Secretaria de Saúde 

(Contabilidade), no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a partir do seu recebimento, a 

referida Nota Fiscal/Fatura, devidamente aceita e atestada, acompanhada dos documentos de 

controle interno, para que sejam tomadas as devidas providências para pagamento. 

 

5.6- Entre a data de entrega da Nota Fiscal/Fatura e a data prevista para pagamento não haverá 

qualquer incidência de atualização monetária. 

 

5.7- Ocorrendo erros na apresentação do(s) documento(s) fiscal(ais), o(s) mesmo(s) será(ão) 

devolvido(s) a Contratada para correção, ficando estabelecido que o prazo para pagamento será 

contado a partir da data de apresentação da nova Fatura ou de documento que a corrija. 

 

5.8- O Contratante poderá deduzir do pagamento importâncias que a qualquer título lhe forem 

devidas pela Contratada. 

 

5.9- O pagamento somente será efetuado mediante: 

 

a) Prova de Regularidade perante o Instituto Nacional de Seguridade Social - INSS; 



b) Prova de Regularidade de Situação perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – 

FGTS. 

5.10- O pagamento será efetuado por meio de crédito em nome da Contratada, mediante ordem 

bancária emitida em seu nome, para crédito na conta corrente por ela indicada, uma vez 

satisfeitas as condições estabelecidas neste Contrato.  

 

5.11- É vedada a antecipação de quaisquer pagamentos sem o cumprimento das condições 

estabelecidas neste Contrato. 

 

5.12- Ocorrendo atraso no pagamento das obrigações e desde que este atraso decorra de culpa 

do Contratante, o valor devido será acrescido de 0,1% (um décimo por cento) a título de multa, 

além de 0,033% (trinta e três milésimos por cento), por dia de atraso, a título de compensação 

financeira, a serem calculados sobre a parcela devida. 

 

5.13- A multa e a compensação financeira previstas nesta cláusula serão aplicadas somente 

após a comunicação formal pela Contratada ao Contratante, ressalvados os casos fortuitos e de 

força maior previstos nos termos do artigo 393 do Novo Código Civil Brasileiro.  

 

5.14- Caso o Contratante efetue o pagamento devido à Contratada em prazo inferior ao previsto 

nesta cláusula, será descontado da importância devida o valor correspondente a 0,033% (trinta e 

três milésimos por cento), por dia de antecipação. 

 

 CLÁUSULA SEXTA – CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DO(S) SERVIÇO(S): 

 

6.1 – A solicitação dos serviços deverá ser feita pela Secretaria Municipal de Saúde diretamente 

a empresa vencedora por qualquer meio de comunicação, a partir do recebimento da Nota de 

empenho. 

 

6.2 – O(s) serviço (s) deverá(ão) ser executado(s) no domicilio do paciente, em endereço 

devidamente determinado pela Secretaria Municipal de saúde. 

 

CLÁUSULA SETIMA - DAS OBRIGAÇÕES 

 

7.1- DO CONTRATANTE 

 

7.1.1- O Contratante obriga-se a: 

a) Atestar nas Notas Fiscais/Faturas e documentos de controle do Contratante a efetiva 

entrega do objeto desta licitação, dentro do prazo estabelecido no Edital. 

 

b) Acompanhar e fiscalizar a execução do objeto do Contrato, sob os aspectos quantitativo 

e qualitativo, anotando em registro próprio as falhas detectadas e comunicando as 

ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas corretivas por parte 

da Contratada, aplicando as sanções cabíveis, sempre que necessário; 

 

c) Notificar, por escrito, a Contratada da aplicação de qualquer sanção; 

 

d) Efetuar o pagamento a Contratada, de acordo com as condições de preço e prazo 

estabelecidas neste Edital; 

 



e) Prestar a Contratada toda e qualquer informação, por esta solicitada, necessária a 

perfeita execução do Contrato. 

 

7.2- DA CONTRATADA 

 

7.2.1- Realizar o serviço em tempo integral e ininterrupto, durante a vigência do Contrato; 

 

7.1.2. A empresa vencedora deverá dispor, por tempo integral de Equipe de Enfermagem cujos 

membros estejam devidamente inscritos no Conselho Regional de enfermagem; 

 

7.1.3.  A empresa vencedora deverá dispor de profissional técnico de enfermagem, devidamente 

inscrito no seu Conselho para atendimento diário e outros atendimentos que se façam 

necessários, alem deste; 

7.1.4-  Os profissionais deverão executar os procedimentos uniformizados ou com jalecos 

brancos devidamente identificados;     

7.1.5- Executar os serviços conforme especificações do Termo de Referência e de sua proposta, 

com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, 

na qualidade e quantidade especificadas no Termo de Referência e em sua proposta; 

7.1.6 - Arcar com os custos inerentes a execução dos serviços objeto do contrato; 

7.1.7 - Notificar á Administração, através da Secretaria Municipal de Saúde, imediatamente e 

por escrito de quaisquer irregularidades que venham ocorrer em função da execução dos 

serviços; 

7.1.8 - Não transferir a outrem o objeto do Contrato; 

7.1.9 - Dar garantias e cumprir rigorosamente os prazos estipulados no contrato; 

7.1.10 - Garantir a confidencialidade dos dados e informações do paciente; 

7.1.11 - Manter sempre a qualidade na prestação do serviço executado; 

7.1.12 - Fica proibida a cobrança de qualquer quantia, a qualquer título, dos serviços prestados, 

ficando a contratada responsabilizada por qualquer cobrança indevida feita a usuário; 

7.1.13 - Arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais e morais 

causados pela ação ou omissão de seus empregados, trabalhadores, prepostos ou representantes, 

dolosa ou culposamente, à Secretaria Municipal de Saúde ou a terceiros; 

7.1.14 - Utilizar empregados habilitados com conhecimento dos serviços a serem executados, 

de conformidade com as normas e determinações em vigor; 

7.1.15 - Atender os pacientes com dignidade e respeito de modo universal e igualitário, em 

observância ao principio da urbanidade; 

7.1.16 -   Substituir imediatamente, em caso de eventual ausência, tais como, faltas, férias e 

licenças, o empregado posto a serviço da Contratante, devendo identificar previamente o 



respectivo substituto ao Fiscal do Contrato; 

7.1.17 - Responder por eventuais prejuízos decorrentes do descumprimento da obrigação 

constante do item anterior; 

7.1.18 - Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, 

tributárias e as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere 

responsabilidade à Secretaria Municipal de Saúde; 

7.1.19 - Relatar à Secretaria Municipal de Saúde toda e qualquer irregularidade verificada no 

decorrer da prestação dos serviços; 

7.1.20 -  Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no edital; 

7.1.21 - Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações 

assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada; 

7.1.22 -  Enviar quinzenalmente relatório dos serviços executados; 

7.1.23 - Responder por quaisquer danos pessoais ou materiais ocasionados por seus empregados 

decorrentes do cumprimento deste Contrato; 

.CLÁUSULA OITAVA- DA FISCALIZAÇÃO 

 

8.1- A fiscalização do Contrato será exercida pela Secretaria Municipal de Saúde através dos 

servidores Pedro Paulo Diogo Granadeiro matricula 211.467 fiscal de contrato e fiscal 

substituto Lucilei da Silva matricula 105.627, através da Portaria 487 de 11 de novembro de 

2022. A fiscalização por parte do Contratante não exime a Contratada de quaisquer 

responsabilidades 

 

8.2- A fiscalização deverá observar o disposto no inciso III, do artigo 12, do Decreto 

Municipal nº 162, de 23 de outubro de 2018. 

 

8.3- Fiscalizar a execução do serviço de acordo com a Nota Tecnica GT Covid-19 N. 18/2020 

(Anexo VIII), do Edital 

 

CLÁUSULA NONA – DO REAJUSTE DE PREÇOS 

 

9.1- Durante a vigência deste Contrato, os valores registrados serão fixos e irreajustáveis. 

CLÁUSULA DECIMA - DAS PENALIDADES 

 

10.1 -  Em caso da inexecução total ou parcial do contrato, poderá, a Secretaria Municipal de 

Saúde/FMS, garantida a prévia defesa, aplicar ao contratado às seguintes penalidades: 

 

a) Advertência, na hipótese de execução irregular do contrato que não resulte 

prejuízo para a Secretaria Municipal de Saúde/FMS; 

 

b) Multa administrativa de 10 % (dez por cento) sobre o valor do contrato, no caso 

de inexecução parcial ou total do contrato; 



       

c) Suspensão do direito de licitar e contratar com a Prefeitura Municipal de 

Valença e terá cancelado o registro cadastral da Secretaria Municipal de Saúde/FMS, 

por prazo de até 5 (cinco) anos, quando o licitante convocado dentro do prazo de 

validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar 

documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de 

seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, 

comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, sem prejuízo das demais 

multas previstas neste edital e no contrato e das demais cominações legais; 

 

d) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração 

Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 

promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, na 

hipótese de execução irregular, atraso ou inexecução do contrato associado a ilícito 

penal. 

 

10.2 - Multa moratória de 0,1% ( um décimo por cento ) do valor do Contrato por dia, que 

exceder ao prazo previsto para a realização do serviço. 

 

10.3 - Após 5(cinco) dias de atraso na execução do serviço partir do prazo estabelecido, o 

contrato poderá ser rescindido, ficando a empresa contratada sujeita a multa de 10% (dez por 

cento) sobre o valor do contrato. 

 

CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA – DA RESCISÃO CONTRATUAL 

 

O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido: 

 

a) por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos I a 

XII e XVII do art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, e com as consequências indicadas no 

art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de 

Referência, anexo ao Edital. 

b) amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei nº 8.666, de 1993. 

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, 

assegurando-se à CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa. 

 

PARÁGRAFO SEGUNDO: A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em 

caso de rescisão administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993. 

 

PARÁGRAFO TERCEIRO - O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos 

seguintes aspectos, conforme o caso: 

 

a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

b)Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

c) Indenizações e multas. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA MANUTENÇÃO DAS CONDIÇÕES DE 

HABILITAÇÃO 

 

12.1- A Contratada, no ato de celebração deste instrumento, declara que estão mantidas todas as 

condições apresentadas para habilitação do Pregão Eletronico para Registro de Preços n.º 



.../2022, se comprometendo a comunicar ao Contratante qualquer alteração que possa 

comprometer a manutenção de seus termos. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA DOCUMENTAÇÃO E ACEITAÇÃO 

 

13.1- Ficam fazendo parte deste instrumento contratual, como se nele estivessem inseridos, o 

Edital de Pregão Eletronico para Registro de Preços nº 037/2022, seus Anexos e a proposta 

apresentada pela Contratada. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

14.1- Aplica-se à execução deste Contrato as normas da Lei Federal nº 8.666/93 e suas 

alterações, as normas administrativas específicas do Contratante, e em especial nos casos 

omissos, se for o caso, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as 

disposições de direito privado. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA PUBLICAÇÃO 

 

15.1- Compete ao Contratante a publicação do extrato do presente Contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO FORO 

 

16 .1- Para dirimir quaisquer questões decorrentes deste Contrato, fica eleito o Foro da 

Comarca de Valença - RJ, excluído qualquer outro. 

 E por se acharem, as partes, justas e contratadas, assinam o presente instrumento, em 

03 (três) vias de igual teor e forma, na presença das testemunhas abaixo assinadas, que a tudo 

estiveram presentes.                

           Valença – RJ, ___ de _______________ de 2022. 

 

_________________________________________ 

MARCIO RONCALLI DE ALMEIDA PETRILLO 

Secretário Municipal de Saúde 

 

_________________________________________ 

CONTRATADA 

 

TESTEMUNHAS: __________________________  C.I.: _______________ CPF: 

_______________ 

                 __________________________ C. I.: _______________ CPF: 

_______________ 

 


